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SOBRE: o Projeto de Lei n° 442/2014, de autoria do Edil Rorigo Maganhato, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade do município em disponibilizar um número 
de linha telefônica destinada à oferecer informações e orientações aos 
dependentes químicos e seus familiares, e dá outras providências. 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o Vereador José 

Francisco Martinez, que deverá observar o § 1° devendo emitir seu parecer 

conforme os § § 20 e 30  do mesmo artigo. 

S/C., 09 de fevereiro de 2015. 

JOSÉ FRANCIÇ 
Presidente da 
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Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Rodrigo 

Maganhato, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade do município em disponibilizar um 

número de linha telefônica destinada à oferecer informações e orientações aos dependentes 

químicos e seus familiares, e dá outras providências". 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, 

para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou 

parecer opinando pela inconstitucionalidade formal do projeto (fls. 06/14). 

Tendo em vista o disposto no §2° do art. 227 do Regimento 

Interno da Câmara Municipal de Sorocaba, a proposição foi encaminhada ao seu 

Autor, o qual apresentou suas razões contrárias ao parecer jurídico da Secretaria 

Jurídica desta Casa (fls. 16/21). 

Na seqüência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta 

Comissão de Justiça para 'ser'apreciada. 

Procedendo à análise' da propositura, ousamos discordar do 

parecer 'da D. Secretaria Jurídica desta Casa, uma vez que constatamos que a 

proposição está em consonância com o nosso direito positivo, tendo em vista que o 

acesso à informação é um direito fundamental consagrado no art. 5°, XIV da 

Constituição Federal. 1  

Ademais, a proposição encontra respaldo legal no disposto no 

Art. 1°, inc. III, c/c Art. 196 da Constituição Federal, bem como no art. 219, parágrafo 

único, item 1 da Constituição Estadual, in verbis: 

"Art. 1 ° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel 
dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático 
de Direito e tem como fundamèntos: s  
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III a dignidade da pessoa humana;" 

No 
	 - 

"Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação." 

"Art. 219. A saúde é direito de todos e dever do Estado. 
Parágrafo único. O Poder Público Estadual e Municipal garantirão o direito à saúde 
mediante: 
1 - políticas socíaii, econômicas e ambientais que visem ao bem-estar físico, mental, e 
social do indivíduo e da coletividade e à reçlução do risco de doenças e outros agravos;" 

Ante o exposto, nada a opor sob o aspecto legal. 

S/C., 13 de fevereiro de 2015. 

JOSÉ 

FERNANDO/ALTES LISBOA DINI 
P411 

JESSÉ L(R1 DE MORAES 
Membro 
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N° 	COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 442/2014, db Edil Rodrigo Maganhato, dispõe 
sobre a obrigatoriedade do município em disponibilizar um número de linha 
telefônica destinada à oferecer informações e orientações aos dependentes 
químicos e seus familiares, e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 26 de fevereiro de 2015. 

NEUS€DO SILVEIRA 
Presidente 

ANSELMO PÁ~ NETO 

JOSÉ FRANCISCO"VIAR 
MemhrA7 
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N° 	COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 442/2014, do Edil Rodrigo Maganhato, dispõe 
sobre a obrigatoriedade do município em disponibilizar um número de linha 
telefônica destinada à oferecer informações e orientações aos dependentes 
químicos e seus familiarés, e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 26 de fevereiro de 2015. 

AN 10 	OS SILVANO 
Membro 

FRANCISCØ1I1SILVA 
Membro 
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COMISSÃO DE SAÚDE PÚBLICA N° 

SOBRE: Projeto de Lei n° 442/2014, do Edil Rodrigo Maganhato, dispõe 
sobre a obrigatoriedade do município em disponibilizar um número de linha 
telefônica destinada à oferecer informações e orientações aos dependentes 
químicos e seus familiares, e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 26 de feyro de 2015. 

li) fli 

FERNANDQALVES LISBOA INI 
Membro 

JO' 	ÕLO DA SILVA - 
Membro 
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